




















 Educação Infantil no Brasil ● 11

Os modelos 1 e 2 informaram que tanto a escola de EF quanto a pré-escola influenciavam o desempenho 
dos alunos na Provinha Brasil. No entanto, essas duas análises foram feitas considerando-se somente um 
desses efeitos de cada vez. Era importante, portanto, levar em conta essas duas informações 
simultaneamente. Assim, o passo seguinte foi o ajuste do modelo 3 – uma composição dos dois primeiros 
modelos.  

 
c) Modelo 3. O terceiro modelo foi um modelo hierárquico cruzado com dois níveis: o nível 1 

(aluno) e o nível 2 (escolas), considerando agora o efeito da EI e do EF simultaneamente. 
Esse modelo acomoda o fato de que alunos provenientes de um mesmo estabelecimento de EI 
poderiam estar frequentando diferentes escolas do EF, bem como a situação inversa, ou seja, 
alunos de diferentes instituições de EI poderiam estar numa mesma escola de EF. 

Os resultados da aplicação do modelo 3 apontaram que o efeito do EF no desempenho dos alunos na 
Provinha Brasil é maior do que o efeito da pré-escola, o que é esperado em função da natureza do 
instrumento aplicado, uma prova destinada a avaliar o nível de alfabetização no início do segundo ano 
escolar. A decomposição da variância indicou que a parcela da diferença entre os resultados na Provinha 
atribuída à pré-escola era de aproximadamente 3% e que 14,5% das diferenças nas notas alunos eram 
devidos às escolas de EF. Já a variabilidade entre os alunos era responsável por pouco mais de 82% das 
diferenças entre os desempenhos observados. 

 
d) Modelo 4: Neste modelo, a variável qualidade da EI foi acrescida ao modelo 3 e se mostrou 

estatisticamente significativa. 

Comparando os modelos 3 e 4, observou-se que, após a inclusão da variável qualidade da pré-escola 
no nível 2 (escolas), toda a variabilidade das escolas de EI foi explicada por esta variável. Ou seja, com 
relação à parcela da variabilidade atribuível à EI, a qualidade da pré-escola é o fator responsável por 2% das 
diferenças nas notas obtidas pelos alunos na Provinha Brasil. Os resultados também indicaram que a 
estimativa do desempenho médio na Provinha Brasil dos alunos que frequentaram uma pré-escola de 
melhor qualidade foi igual a 19,3 pontos, superior à estimativa para os alunos que cursaram uma pré-escola 
de qualidade baixa: 17,4 pontos. Para os alunos do grupo controle que não cursaram a EI, essa estimativa foi 
igual a 16,6 pontos. 

Fazendo um breve resumo das análises apresentadas até aqui, conclui-se que: 

• Existe efeito do EF, ou seja, diferenças entre as escolas de EF influenciam no desempenho do 
aluno na Provinha Brasil. 

• Existe efeito da EI, ou seja, a frequência à EI influencia o resultado obtido pelos alunos. 
• Existe efeito da EI e do EF, quando considerados simultaneamente, no desempenho dos 

alunos. 
• Quando considerados simultaneamente, existe efeito do EF e da qualidade da pré-escola nos 

resultados de aprendizagem medidos pelas notas na Provinha Brasil. Os melhores 
desempenhos são alcançados, em média, por alunos que frequentaram pré-escolas de boa 
qualidade. 

 
e) Modelo 5: O último modelo ajustado foi um modelo hierárquico cruzado com dois níveis, 

com a presença de variáveis explicativas em ambos os níveis. 
Pela interpretação das estimativas (e erros padrão) dos parâmetros dos efeitos fixos do modelo 

hierárquico cruzado final, pode-se concluir que os melhores desempenhos na Provinha Brasil foram 
alcançados por alunos com o seguinte perfil: 

• idade correspondente à esperada para o segundo ano escolar; 
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• nunca foram reprovados; 
• frequentaram uma pré-escola de boa qualidade; 
• vivem em famílias com renda familiar superior a dois salários mínimos; 
• a escolaridade da mãe é, no mínimo, o ensino médio completo; 
• estudam em escolas de EF localizadas em bairros cuja proporção de responsáveis pelo 

domicílio com 15 anos ou mais de escolaridade é de pelo menos 5%; 
• o Ideb das escolas de EF que esses alunos frequentam é alto. 

 

Uma simulação do desempenho na Provinha Brasil de um aluno com todas as características 
listadas acima indicou uma nota esperada igual a 23,93 pontos. Para esse cálculo, foi considerado que o 
aluno estava inserido no melhor cenário com relação a todos os aspectos levantados e, inclusive, que 
apresentava adequação idade/série (ou seja, 8 anos). Analogamente, para o pior cenário, o desempenho 
esperado foi igual a 12,76 pontos. Nesse caso, esse valor foi obtido fixando-se a idade de 7 anos. Vale 
lembrar que, no ano de 2009, ainda se verificavam ajustes diferentes nas redes de ensino quanto à idade de 
ingresso na escola de 9 anos, que variava de 6 anos incompletos a 7 anos completos.  

Para identificar as variáveis de maior influência no desempenho do aluno na Provinha Brasil, partiu-
se do modelo 5 e em seguida foram ajustados outros sete modelos, cada um deles com a retirada de apenas 
uma das variáveis explicativas. Os resultados dessa etapa da análise aparecem sintetizados na Tabela 4, a 
seguir.  

 

Tabela 4 – Variância residual do modelo hierárquico cruzado final (modelo 5) 

 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

Analisando-se os dados da Tabela 4, verifica-se que a parcela de redução na variabilidade devida a 
cada uma das variáveis é relativamente semelhante. Ainda assim, aquelas que mostraram maior influência na 
nota do aluno na Provinha Brasil foram: idade do aluno, renda familiar e nível de escolaridade da população 
residente no bairro onde está localizada a escola de EF que o aluno frequentava. Todas as variáveis juntas 
explicam 11,1% das diferenças observadas entre os desempenhos dos alunos na Provinha Brasil. 

Por último e não menos importante, os resultados das análises empreendidas mostraram que 
mantidas todas as demais condições iguais, alunos que frequentaram uma EI de boa qualidade, quando 
comparados a seus colegas que não frequentaram uma pré-escola, obtiveram notas 2,9 pontos mais altas, o 
que corresponde a um acréscimo de 12,0% na escala de notas da Provinha Brasil.  

 

 

Variável excluída do modelo Variância Redução na variabilidade 
Modelo completo 23,560  

NÍVEL 1 – ALUNO 
Renda familiar 24,053 2,0% 
Escolaridade da mãe 23,855 1,2% 
Idade 24,078 2,2% 
Repetência 23,914 1,5% 
NÍVEL 2 – EI 
Qualidade da pré-escola  23,866 1,3% 
NÍVEL 2 – EF 
Instrução 15 anos ou mais  24,029 2,0% 
Ideb 2007  23,774 0,9% 
TOTAL  11,1% 
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III) O FINANCIAMENTO E A GESTÃO MUNICIPAL DE EI  
 

O levantamento de dados examinou o atendimento e o financiamento da EI nas capitais 
pesquisadas, tendo em vista vários documentos disponibilizados pelos gestores municipais sobre o número, 
a composição e a distribuição das matrículas e equipamentos de creche e pré-escola e sobre os registros e 
relatórios contábeis relativos aos recursos aplicados na manutenção do ensino entre 2007 e 2009. Em todas 
as capitais, foram realizadas entrevistas com os dirigentes municipais e técnicos das equipes das secretarias 
de Educação. Também foram consultadas informações disponíveis na página eletrônica do FNDE, na 
Internet, nos links do Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (Siope) e do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 
Educação (Fundeb). Os dados de evolução das matrículas foram coletados a partir dos censos escolares.   

Na análise dos dados de financiamento, o estudo identificou o efeito indutor provocado pelo 
Fundeb no comportamento do atendimento à EI. De um lado, vem ocorrendo um processo de 
descentralização para o âmbito municipal do atendimento remanescente dessa etapa da educação, até então 
mantida pelo governo estadual. Esse processo ocorreu em duas capitais entre 2005 e 2007 e, atualmente, 
vem ocorrendo em outras duas. De outro, há dois processos simultâneos em andamento, restritos ao 
âmbito de cada rede municipal. Um deles, de transferência de matrículas das secretarias de Assistência 
Social para as de Educação em quatro capitais. O outro, de incorporação ao EF das crianças de 6 e até de 5 
anos de idade, que antes se encontravam matriculadas na EI em todas as capitais, exceto em uma.  

As conclusões mais importantes estão relacionadas à diversidade da composição e abrangência do 
atendimento e às profundas desigualdades no financiamento da EI entre as capitais. A esse respeito, cumpre 
destacar: 

Quanto à diversidade, tendo em vista o atendimento realizado em 2009: 

• A proporção da participação do atendimento conveniado no total do atendimento municipal, 
exceto em uma cidade onde não foi obtida esta informação, varia entre 5% e 16%. 

• No atendimento público, as proporções encontradas entre as matrículas em creche e as matrículas 
em pré-escola variam entre os municípios: na maioria das capitais, as matrículas estão concentradas 
na pré-escola, enquanto em apenas um caso a situação se inverte. 

•  Quanto ao tempo de permanência nas unidades escolares, também se observam diferenças: em 
dois municípios predomina o período integral e nos demais essa oferta atende parcelas menos 
expressivas de crianças, atingindo apenas 3% em uma das capitais.  

Quando às desigualdades no financiamento da EI em 2008: 

• Nos estados onde o valor por aluno/ano fixado pelo Fundeb é complementado pelo nível federal 
para que atinja o valor mínimo definido, mais de 45% da receita da vinculação para o Fundeb de 
suas capitais foi remetida a seus estados. Em outras duas capitais, essa porcentagem representou em 
torno de 25%, o que indica que estas últimas são mais autônomas financeiramente, por disporem de 
uma maior proporção de recursos originados dos impostos sob sua competência de arrecadação. 

• Há diferenças entre os municípios na porcentagem de recursos despendida no ensino, aplicada à EI, 
variando de 8% a 46%.  

• Na execução das despesas distribuída entre as categorias pessoal, manutenção da rede e 
investimento, duas capitais apresentam as proporções mais discrepantes em relação aos outros 
municípios, devido ao peso da terceirização do pessoal docente e não docente contabilizado na 
categoria manutenção da rede. 

• Nas estimativas de gasto aluno/ano, constatam-se significativas desigualdades no atendimento 
estritamente público entre as capitais.  
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• Foram observadas expressivas diferenças, nos municípios pesquisados, entre as estimativas de gasto 
público por aluno/ano de instituições municipais e conveniadas. 

 

Essas constatações de diversidade na composição do atendimento e de desigualdades no 
financiamento público municipal em cada uma das capitais, e entre elas, são parte importante da explicação 
para as variações na qualidade da EI aferidas na pesquisa. 

 Ressalta-se, também, a tardia transição para uma organização do atendimento de acordo com o que 
dispõe a legislação, principalmente no que toca à municipalização da EI, com a incorporação das matrículas 
estaduais e daquelas oferecidas pelo setor da assistência social. Enquanto em algumas capitais a pesquisa 
constatou um processo de municipalização de instituições antes conveniadas com a prefeitura e/ou com o 
estado, em outras se verificou a existência de mecanismos de terceirização de contratação de professores e 
de serviços de apoio às escolas na rede municipal. 

Os municípios também adotaram caminhos diferentes na organização de suas redes de EI. Em um 
extremo situam-se aqueles que decidiram, há algum tempo, investir mais em atendimento em tempo 
integral, inclusive oferecendo matrículas nesse regime para as crianças na faixa etária correspondente à pré-
escola. De outro lado, estão aqueles que privilegiam a oferta de vagas em pré-escolas de meio período, 
minimizando as matrículas em creche, sendo que a proporção de matrículas em classes de pré-escola anexas 
a escolas de EF, em comparação com aquelas oferecidas em escolas que atendem exclusivamente a EI, varia 
conforme o município. A prefeitura de uma das capitais está introduzindo mudanças na organização de sua 
rede agrupando crianças de 0 a 5 anos em uma mesma unidade em regime de tempo integral.  

No caso das instituições conveniadas, constatou-se uma grande variedade de modalidades de 
arranjos entre o setor público e o privado sem fins lucrativos. Nem todos adotam repasses de verbas 
calculadas em per capita mensal por criança matriculada; há regimes de cessão de professores municipais 
para as entidades conveniadas e/ou de outras formas de apoio financeiro. Os critérios para o 
estabelecimento ou cancelamento de convênios também são distintos. 

 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

De forma geral, as análises indicam que as médias das pontuações apresentadas nas escalas de 
observação dos ambientes para crianças de creche e de pré-escola não correspondem a níveis adequados de 
qualidade. O estudo de impacto revela que a frequência à pré-escola de melhor qualidade influi 
positivamente no desempenho dos alunos na Provinha Brasil. Finalmente, o exame das políticas municipais 
adotadas em quase todas as capitais mostra que, nos últimos anos, a maioria dessas prefeituras está 
colocando em prática medidas para expandir a cobertura da educação infantil e melhorar a sua qualidade, 
mas por caminhos e sob condições financeiras bastante diferentes.  

O exame das pontuações obtidas a partir das observações realizadas em turmas de creche e pré-
escola revela que muitos dos aspectos que apresentaram resultados inadequados podem ser melhorados 
com a adoção de medidas simples, que não envolvem custos muito altos. Outros aspectos, como o nível de 
formação dos professores e as condições de infraestrutura, já estão sendo objeto de iniciativas de políticas 
educacionais, as quais precisariam ser generalizadas para o conjunto das instituições. O fato da qualidade da 
pré-escola influir positivamente nos resultados de aprendizagem da leitura e escrita no início do EF reforça 
a relevância de se garantir ambientes de nível adequado na EI.  
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Quanto às políticas municipais, um primeiro resultado a ser enfatizado é a sua importância: em 
todos os resultados analisados, as maiores diferenças nas medidas de qualidade da EI foram encontradas nas 
comparações entre as seis capitais. Uma parte dessas diferenças pode ser atribuída às suas distintas 
condições sociais, econômicas e culturais, as quais refletem as grandes diferenças regionais existentes no 
país. Por outro lado, mesmo entre capitais com indicadores sociais e econômicos semelhantes, foram 
constatadas diferenças nas medidas de qualidade das instituições e nas condições gerais de seu 
funcionamento, fruto de histórias diversas, que carregam heranças de opções políticas próprias. 

A pesquisa, assim, trouxe informações relevantes sobre a qualidade da educação oferecida nas 
instituições de seis capitais brasileiras, as políticas municipais em andamento nessas cidades, os progressos 
já constatados em alguns aspectos e sobre os graves problemas que ainda precisam ser superados nas 
práticas pedagógicas que marcam o cotidiano das crianças nessas instituições.  
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